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DESPACHO/DECISÃO

1. Trata-se de Ação Civil Pública proposta pela UNIÃO FEDERAL em face de LUCAS SILVA
FERREIRA MATTOS, médico, CRM/MG 79.768, requerendo tutela de urgência, que determine ao réu que
providencie a remoção de conteúdo desinformativo de suas redes sociais, referentes a mamografia, obrigando-o,
ainda, a publicar, nas mesmas redes sociais, e com igual destaque, conteúdo pedagógico e informativo elaborado
pelo Ministério da Saúde, e publicação de vídeo nas mesmas redes dando destaque à campanha do Outubro Rosa,
do Ministério da Saúde.

No mérito, requer a confirmação da tutela de urgência e a condenação do réu em dano moral coletivo,
no montante de R$ 300.000,00, a ser destinado ao Fundo de Defesa dos Direitos Difusos, nos termos do art. 13 da
LACP.

A petição inicial foi instruída com documentos, sendo postergada a apreciação da tutela de urgência
para depois da oitiva do réu e do Ministério Público Federal.

Indeferido o pedido de reconsideração (evento 11, DESPADEC1), o Réu, citado, apresentou sua
contestação pelo evento 24, PET1, vindo a União reiterar o pedido de tutela de urgência, em sua manifestação de
evento 31, PET1.

Intimado, o Ministério Público Federal manifestou-se pelo indeferimento do pedido de tutela de
urgência,  evento 33, MANIF_MPF1.

É o relato do essencial. Passo a decidir.

2. Conforme se extrai do art. 11 da Lei nº 7.347/1985, que disciplina a ação civil pública, “na ação
que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz determinará o cumprimento da
prestação da atividade devida ou a cessação da atividade nociva, sob pena de execução específica, ou de
cominação de multa diária, se esta for suficiente ou compatível, independentemente de requerimento do autor”.

Em complemento, o referido diploma legal preceitua, no art. 12, caput, que “poderá o juiz conceder
mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a agravo”.

No presente caso, vislumbra-se a presença dos requisitos necessários para o deferimento parcial da
tutela de urgência.

Nos termos do art. 196 da Constituição Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, que
deve garantir “(...) políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.

Cabe, ainda, ao Poder Público, relativamente à saúde, dispor, nos termos da lei, sobre sua “(...)
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e,
também, por pessoa física ou jurídica de direito privado”.

Tomando por base essas diretrizes, o Ministério da Saúde, fundamentado em parâmetros e orientações
médicas devidamente sedimentadas, criou alguns programas públicos para orientar e alcançar o maior número de
pessoas, alvo de cada programa, os quais são divulgados por diversos canais de mídia, atualmente disponíveis no
mundo.

Dentre esses programas, temos o Programa de Qualidade em Mamografia e o Outubro Rosa, que
visam prestar ampla divulgação das mais atualizadas e confiáveis orientações sobre os exames destinados à
apuração de câncer de mama, doença que atinge muitas mulheres.

E na contramão dessa campanha governamental, o Réu, sustentado no constitucional direito de livre
manifestação, estaria divulgando mensagens, em suas redes sociais, as quais, segundo a parte autora, estaria
causando graves danos às pessoas alvo dos referidos programas institucionais, uma vez que estaria divulgando
inverdades, sem qualquer fundamento sólido. print



Ora, é certo que a Constituição Federal, em seu artigo 5º, VI, assegura que é livre a manifestação do
pensamento, vedado o anonimato. Assegura, ainda, a Constituição Federal, no mesmo artigo 5º, IX, a liberdade de
expressão intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença.

Por outro lado, a divulgação de informação falsa não se mostra protegida pela Constituição, devendo
o seu autor ser responsabilizado na forma da lei.

E no caso da mamografia, o que se observa, pelos documentos constantes dos autos, é que a maioria
da comunidade científica entende que a utilização da mamografia deve ser incentivada, desde que respeitadas a
individualidade das pacientes e a periodicidade indicada.

Observa-se, assim, ainda que em sumária cognição, que a fala do réu, em seus vídeos, divulgados em
suas redes sociais, não encontra amparo na sedimentada e atual pesquisa sobre o assunto, podendo causar danos a
mulheres que venham, inadvertidamente, seguir suas orientações, deixando de consultar seu médico particular e
efetuando, se a isso indicada, o questionado exame de mamografia.

É certo, conforme análise das provas acostadas aos autos, que o réu não negou categoricamente a
importância do exame de mamografia, como pretende fazer entender o autor. E nem mesmo afirmou que o
tratamento com iodo seria um substituto adequado para os nódulos cancerígenas possivelmente encontrados em um
exame de mamografia.

No entanto, suas manifestações, na forma como colocadas, mesmo que baseadas, conforme afirma,
em outros estudos clínicos e, conforme ele mesmo afirma em sua contestação, efetuada de maneira informal, em
ambiente aberto, sem qualquer vínculo médico-paciente, por ser direcionado a uma camada ampla de mulheres,
poderia causar um grave dano, ainda que sem dolo, em mulheres mais sensibilizadas e ávidas por uma solução
diferente e mais rápida para a patologia que estariam enfrentando, retirando delas os cuidados e tratamentos mais
amplamente aceitos na atualidade, segundo as mais respeitadas literaturas médicas.

Nessa toada, apesar de o réu, em suas informações prestadas em sua contestação, na qual afirma que
não seria contrário às diretrizes do SUS ou do INCA, reputo caracterizada, ainda que parcialmente, a probabilidade
do direito no que se refere ao conteúdo e forma das publicações por ele efetuadas em suas redes sociais, uma vez
que não deixam claro a necessidade de realização de mamografia dentro das diretrizes acima mencionadas.

E considerando que referidas publicações, apesar de efetuadas no ano passado, ainda se encontram
disponíveis, não se pode afastar o periculum in mora, que perdura, assim, no tempo.

Ante o exposto,  DEFIRO PARCIALMENTE  a tutela de urgência requerida pela UNIÃO
FEDERAL em face de LUCAS SILVA FERREIRA MATTOS, pelo que DETERMINO que o Réu retire, no prazo
de 24 (vinte e quatro) horas, de todas as suas redes sociais, as publicações questionadas nesta ação civil pública,
direcionadas ao uso da mamografia e os tratamentos contra o câncer de mama, vedando, ainda, ao Réu, até o
julgamento do mérito da presente ação, a publicação de novas matérias em suas redes sociais, ou em redes sociais
de terceiros, relacionadas ao uso da mamografia e os tratamentos contra o câncer de mama, que possam causar
qualquer desinformação em relação ao tema.

Dada a natureza do direito em litígio, dispenso a designação da audiência de conciliação.

Intime-se o réu para cumprimento imediato da presente determinação, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas.

Tendo em vista a urgência que o caso requer, determino que a intimação do Réu seja realizada
através de oficial de justiça (mandado judicial), a ser cumprido de forma presencial, em regime de Plantão
Judiciário.

Em seguida, intimem-se as partes para especificarem as provas que porventura pretendam produzir.

Em seguida, dê-se vista ao MPF para manifestação.

Cumpridas as determinações acima e decorridos os prazos das partes, conclusos para deliberação.
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